
     

 

 

Programa de Pós-Graduação em Direito – UFPR 

Estudos sobre Jurisdição, Propriedade Intelectual e 

Transferência de Tecnologia 

Oferta de disciplina para o segundo-semestre de 2026 

 
 

1. Identificação da Disciplina 
 

Título:  
Estudos sobre Jurisdição, Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia 
 
Linha de Pesquisa:  
Direito, Tecnologia e Sociedade  
 

Carga Horária:  
45 horas (3 créditos)  

 
Natureza:  
Disciplina de acordo com a Resolução n° 03/2021 - PPGD 

 
Docente Responsável:  
Prof. Dr. Marcos Wachowicz 

 
Docentes:  
Prof. Dr. André Ricardo Cruz Fontes 
Profa. Dra. Ângela Kretschmann  
Profa. Dra. Karin Grau-Kunz 
Prof. Dr. Victor Drummond 
 
Formato de oferta:  
A disciplina será ministrada em formato híbrido, combinando encontros presenciais e 
atividades remotas síncronas, conforme cronograma previamente divulgado. Os 
encontros presenciais ocorrerão nas dependências da Faculdade de Direito da UFPR, 
enquanto as atividades online serão realizadas por meio de plataforma digital indicada 
pelos docentes, assegurando-se a interação acadêmica e a participação simultânea dos 
discentes. 

 



     

 

 
 
Integração à Linha “Direito, Tecnologia e Sociedade” 
 

A disciplina articula-se diretamente com a linha “Direito, Tecnologia e Sociedade” nos 
seguintes pontos: 
 

1. Examinar as transformações estruturais do Direito na sociedade informacional 
2. Analisar a Propriedade Intelectual como instrumento de regulação tecnológica 
3. Investigar a governança da propriedade intelectual e da transferência de 

tecnologia no contexto da atuação jurisdicional e das políticas de inovação 
4. Compreender o papel do Poder Judiciário e da especialização jurisdicional na 

construção, interpretação e aplicação das normas de propriedade intelectual 
5. Desenvolver abordagem interdisciplinar envolvendo Direito Constitucional, 

Direito Econômico, Direito Processual, Direito Digital e Propriedade Intelectual 
 
A proposta fortalece a internacionalização do PPGD ao incorporar estudos comparados 
e uma abordagem alinhada aos debates contemporâneos sobre jurisdição, inovação, 
propriedade intelectual, transferência de tecnologia e desenvolvimento econômico, 
favorecendo o diálogo acadêmico com pesquisadores, instituições e sistemas jurídicos 
estrangeiros. 

 

 

2. Ementa 

Estudo crítico da atuação do Poder Judiciário na formação, interpretação e aplicação do Direito 

da Propriedade Intelectual. Jurisdição e desenvolvimento tecnológico.  

Fundamentos constitucionais da proteção à inovação e à propriedade intelectual. Sistema 

brasileiro de marcas, patentes e transferência de tecnologia. Competência da Justiça Federal. 

Especialização judicial em matéria de propriedade intelectual.  

Metodologias de pesquisa jurisprudencial. Análise de precedentes do Tribunal Regional Federal 

da 2ª Região, do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal. Coerência, 

estabilidade, integridade e previsibilidade das decisões judiciais.  

Ativismo, autocontenção e limites da intervenção jurisdicional. Relações entre propriedade 

intelectual, concorrência, interesse público, inovação e desenvolvimento econômico. Estudos de 

caso nacionais e comparados. 

 

 

 

 



     

 

3. Objetivos 

Objetivo Geral 

Analisar criticamente o papel desempenhado pelo Poder Judiciário na interpretação e 

construção do Direito da Propriedade Intelectual e da transferência de tecnologia, capacitando 

os estudantes a pesquisar, sistematizar e analisar decisões judiciais por meio de instrumentos 

jurídicos, empíricos e interdisciplinares. 

Busca-se, ainda, identificar argumentos recorrentes nas decisões dos tribunais federais, 

comparar soluções conferidas a situações semelhantes e avaliar seus impactos sobre a segurança 

jurídica, a inovação, a concorrência, a transferência de tecnologia e o desenvolvimento 

econômico. 

Objetivos Específicos 

• compreender a relação entre jurisdição, inovação e desenvolvimento tecnológico;  

• identificar os fundamentos constitucionais e legais utilizados pelos tribunais;  

• pesquisar e organizar decisões sobre Propriedade Intelectual;  

• diferenciar argumentos jurídicos, econômicos, institucionais e políticos;  

• comparar decisões relacionadas a casos semelhantes;  

• avaliar coerência, estabilidade e previsibilidade jurisprudencial;  

• avaliar criticamente os limites da atuação judicial e os efeitos da intervenção 
jurisdicional; 

• produzir estudos jurisprudenciais com rigor metodológico;  

• formular interpretações críticas e propostas de aprimoramento institucional. 

 

4. Metodologia 

• aulas dialogadas para apresentação das bases teóricas; 

• leitura prévia de decisões judiciais selecionadas; 

• laboratórios de pesquisa jurisprudencial; 

• seminários temáticos; 

• debates estruturados; 

• comparação entre acórdãos; 

• elaboração coletiva de matrizes de análise; 

• participação eventual de magistrados, pesquisadores, advogados e especialistas do INPI; 

• desenvolvimento de artigo científico, individual ou em dupla, articulado aos temas e 

métodos trabalhados na disciplina. 

 



     

 

5. Avaliação 

• Participação qualificada nas atividades da disciplina (20%) 
• Seminário temático com análise jurisprudencial (30%) 
• Artigo científico final (50%) 

 

 

6. Resultados Esperados 

Ao final da disciplina, espera-se que o discente tenha desenvolvido competências analíticas, 

críticas, metodológicas e propositivas compatíveis com o nível de formação stricto sensu, sendo 

capaz de: 

• dominar os fundamentos constitucionais, legais e institucionais da propriedade 
intelectual e da transferência de tecnologia; 

• identificar, selecionar, organizar e sistematizar decisões judiciais relevantes para a 
pesquisa em propriedade intelectual; 

• aplicar métodos de pesquisa jurisprudencial e elaborar matrizes de análise qualitativa e 
comparativa; 

• distinguir fundamentos normativos, argumentos jurídicos, econômicos, institucionais e 
políticos presentes nas decisões; 

• avaliar a coerência, a estabilidade, a integridade e a previsibilidade da jurisprudência; 

• problematizar o ativismo, a autocontenção e os limites da intervenção jurisdicional em 
matéria de inovação e propriedade intelectual; 

• comparar decisões nacionais e estrangeiras, reconhecendo convergências, divergências 
e particularidades institucionais; 

• produzir artigo científico com rigor metodológico e potencial de contribuição para a 
dissertação, a tese ou outros projetos de pesquisa. 
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